
A extinção do Tribunal da Inquisição em Portugal, determinada por resolução 
das Cortes Constituintes, de 31 de março de 1821, e promulgada por decreto da 
Regência de 5 de abril desse ano, pôs fim a um longo período de vida histórica do 
Tribunal do Santo Ofício, erigido, em Lisboa, no distante ano de 1536. Instituído 
a pretexto da defesa da pureza da Fé, os seus ministros e servidores atuaram, ao 
serviço da Igreja e das políticas do Estado, na extirpação das heresias e no sustento 
da ortodoxia da Religião Católica, deixando um lastro de perseguições, prisões, 
penas e condenações à morte das suas imensas vítimas, homens e mulheres, fossem 
elas cristãos-novos, mouriscos, protestantes, bruxas e feiticeiros, sodomitas, 
bígamos, falsos profetas e clérigos desviados da ortodoxia eclesiástica, entre tantos 
outros casos de vida. Os seus modos de atuação privilegiaram a denúncia e o medo, 
as fobias antissemitas, o cárcere e a tortura, sequestros de bens e desterros, os 
autos-da-fé e o relaxamento à fogueira daqueles que os inquisidores sentenciaram 
como delinquentes e relapsos da Fé. O leiriense e historiador António José Saraiva 
caracterizou a Inquisição como «Fábrica de cristãos-novos». Leiria e toda a sua 
região foram particularmente tocadas pela ação do Santo Ofício, aludindo as 
fontes históricas aos anos «das grandes prisões» de cristãos-novos, nesta cidade, 
multiplicando-se, nesses séculos, entre a população maioritária dominante, o 
número de agentes e de familiares do Santo Ofício, ao mesmo tempo que alguns 
dos bispos e outros eclesiásticos conventuais desta diocese se cruzavam nos 
corredores dos tribunais da Inquisição no exercício do despacho deste tribunal. 
O presente encontro científico propõe-se trazer a Leiria um forum de estudo e de 
reflexão em torno desse passado de extrema violência, precisamente na passagem 
dos 200 anos após a extinção da Inquisição, num momento em que, na Europa 
e no Mundo, entre memória e eclipses de utopias de cidadania, ressurgem as 
batalhas, contra totalitarismos e racismos, em torno dos valores identitários da 
Liberdade, da Democracia, da Justiça e da Tolerância. 

Saul António Gomes
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14h00: Sessão de abertura
14h30: Maria de Fátima Reis (Cátedra de Estudos Sefarditas Alberto Benveniste; 
Centro de História da Faculdade de Letras de Lisboa; Academia Portuguesa da 
História)

““…he preciso que a Nação veja hoje os cárceres da Inquisição”. Um olhar sobre os 
contextos de fundação e extinção do Tribunal do Santo Ofício em Portugal” 

Conta hoje a historiografia com estudos que permitem ter um conhecimento seguro sobre a 
introdução em Portugal do Santo Ofício em 1536 e a sua acção de controlo e disciplinamento 
social até à sua extinção em 1821: das negociações diplomáticas em Roma, aos agentes e interesses 
envolvidos, passando pela ambiguidade de estratégia política e pela pressão castelhana, aos estudos de 
caso sobre a estrutura, funcionamento e actividade do Tribunal, às críticas sobre a sua actuação, até à 
perda de vitalidade e extinção, as interpretações dão conta da presença e do alcance dessa instituição 
ao longo da época moderna, aos mais diversos níveis – repressivo, religioso, social, económico, 
político, mental. Razões para traçar um conspecto tanto do contexto de fundação e formas de 
vigilância e perseguição do Tribunal da Fé e prestígio social dos seus agentes, como dos motivos da 
sua dissolução.

15h00: Saul António Gomes (Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras, Centro 
de história da Sociedade e da Cultura)

“Os Cristãos-Novos de Leiria e a Inquisição”

Nesta comunicação, o autor propõe-se elucidar algumas das linhas históricas dominantes que 
caracterizavam os cristãos-novos de Leiria, uma das principais comunidades de origem judaica da 
Estremadura portuguesa e alvo primordial da ação persecutória do Tribunal do Santo Ofício da 
Inquisição. Para além da análise de “casos de vida”, protagonizados por elementos deste grupo social, 
procurar-se-á discutir, ainda, as razões da permanência e sobrevivência desta comunidade na cidade 
do Lis e na sua região próxima.

15h30: Debate
16h00: Pausa para café
16h30: José Vieira Leitão (Universidade de Coimbra, Faculdade de Letras, Centro de 
História da Sociedade e Cultura

“Bruxos e Bruxas da Região de Leiria”

Embora palavras como ‘magia’, ‘feitiçaria’ ou ‘bruxaria’, de uma perspetiva Cristã/Católica, 
aparentem ter definições claras, estas representam conceitos da maior complexidade histórica. 
Intelectualmente falando, estas são categorias de exclusão; termos vagos para onde práticas, ideias 
ou conceitos não-normalizados podem ser relegados por forças intelectuais e académicas para dessa 
forma serem universalmente condenados. Significa isto que tais termos mudam as suas feições 
em cada época e contexto social, tornando-se o que os seus condenadores necessitam que estes se 
tornem para a constante normalização da sociedade de acordo com o código de valores vigente.
Consultando a documentação produzida pelo Santo Ofício nas suas várias indagações sobre a região 
alargada de Leiria (bispado e comarca), podemos encontrar cerca de quarenta casos referentes a 
práticas religiosas não-normalizadas e condenadas, aqui listadas como ‘superstição’, ‘feitiçaria’, 
‘idolatria’, ‘bruxaria’ e até ‘visões’ e ‘revelações’. O que estes casos revelam é o lado obscuro da 
sociedade Leiriense; obscuro não pela sua inerente malevolência, mas sim devida à sua constante 
ofuscação social e legal. Assim sendo, ainda que passados pelo crivo condenatório inquisitorial, 
tais casos possuem um valor quase etnográfico para a região, oferecendo pistas para a construção de 
narrativas vivas e complexas das várias aflições espirituais e temporais da sua população.
Desta forma, esta comunicação propõe-se traçar os perfiz gerais dos vários Leirienses praticantes 
de formas, ideias ou técnicas religiosas não-normalizadas julgados pela Inquisição de Lisboa, 
identificando as suas atividades, estilos de prática e como estas mudam com o passar do tempo.

17h00: Ricardo Pessa de Oliveira (Instituto Europeu de Ciências da Cultura Padre 
Manuel Antunes; Centro de Literaturas e Culturas Lusófonas e Europeias da 
Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa)

“O Tribunal da Inquisição em Portugal: da Reforma Pombalina à Extinção, em 1821”

No reinado de D. José I, a Inquisição so�eu profundas transformações, promovidas no âmbito 
do reforço do poder secular contra as pretensões da Igreja. Ao invés de extinguir o Tribunal da 
Fé, Sebastião José de Carvalho e Melo, futuro marquês de Pombal, procurou reorientar a sua 
trajetória, equiparando-o a qualquer outro tribunal régio, subordinando-o aos interesses do 
monarca e colocando na sua direção gente da sua inteira confiança, como foi o caso do seu irmão 
Paulo de Carvalho e Mendonça, deputado do Conselho Geral, e, posteriormente, D. João Cosme 
da Cunha, antigo bispo de Leiria, que foi inquisidor geral entre 1770 e 1783. Esta comunicação 
centra-se nas transformações ocorridas nesse período, conferindo particular destaque ao governo 
do cardeal da Cunha. Pretende-se ainda analisar os últimos 38 anos do Tribunal, pautados pelo 
acentuar do declínio que culminou, primeiro, na abolição definitiva do tribunal de distrito mais 
periférico, o de Goa, em 1812, e, por fim, na extinção da Inquisição portuguesa, aprovada a 31 de 
março de 1821 e publicada por decreto de 5 de abril do mesmo ano.

17h30: Debate
18h00: Encerramento


